Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº: 0043550-57.2011.8.19.0001
Trata-se de ação de consignação em pagamento ajuizada por VENERÁVEL IRMANDADE DE NOSSA SENHORA DA PENHA DE FRANÇA em face de MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO. Narra o autor, na peça inicial de fls. 02/04, que é proprietário de vários imóveis na cidade e que recebeu notificação de lançamento para pagamento do IPTU e da Taxa de Coleta de Lixo - TCL referente ao ano de 2011. Alega que é entidade filantrópica e de assistência social e goza de imunidade tributária com relação ao IPTU, motivo pelo qual pleiteia que lhe seja permitido pagar, mediante depósito judicial, apenas o valor correspondente à Taxa de Coleta de Lixo - TCL e que seja ele liberado da tributação referente ao IPTU. Por tais razões, requer a procedência dos pedidos na forma da inicial. Inicial instruída com procuração e documentos (fls. 05/76). O Município réu apresentou contestação às fls. 87/105. Sustenta que estão ausentes as condições específicas ao exercício da ação consignatória. Alega que, hoje, a parte autora não é considerada imune ao IPTU, especialmente quando cede a terceiros seus imóveis, em locação, para que exerçam atividade econômica. Assevera que o lançamento tributário é um ato administrativo vinculado, vigorando em seu favor, a presunção juris tantum de legalidade e que a parte autora não demonstrou qualquer erro no lançamento feito pelo município. Por tais razões, pugna pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Réplica às fls. 108/112. Instadas a manifestarem-se pela produção de provas, as partes mantiveram-se silentes. Parecer do Ministério Público às fls. 116/117. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação objetivando consignar valor referente a cobrança de Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo (TCDL) relativos a diversos imóveis de sua propriedade. O réu em sua defesa afirma que estão ausentes as condições específicas ao exercício da ação consignatória. Alega que, hoje, a parte autora não é considerada imune ao IPTU, especialmente quando cede a terceiros seus imóveis, em locação, para que exerçam atividade econômica. Assevera que o lançamento tributário é um ato administrativo vinculado, vigorando em seu favor, a presunção juris tantum de legalidade e que a parte autora não demonstrou qualquer erro no lançamento feito pelo município. Na forma do art. 150, VI ´b´ a imunidade alcança tão somente os impostos incidentes sobre o patrimônio e a renda das fundações, no caso o IPTU, sendo perfeitamente legal a cobrança de taxas, devendo a autora arcar com o pagamento da TCDL (Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo). Assim vem se manifestando nossos Tribunais: 0140234-54.2005.8.19.0001 - APELACAO DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 16/05/2012 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE TCDL. CONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.687/98. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA QUE SE RESTRINGE AOS IMPOSTOS. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO ÀS TAXAS. PRINCÍPIO DA TIPICIDADE. MATÉRIA PACIFICADA PELOS TRIBUNAIS. EXCESSO DE PENHORA QUE DEVE SER ARGUIDO NOS AUTOS DA EXECUÇÃO E NÃO EM SEDE DE EMBARGOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 0031203-02.2005.8.19.0001 - APELACAO DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 08/03/2010 - QUINTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Tributário. Embargos à execução. Cobrança de taxa de coleta domiciliar de lixo - TCDL. Lei Municipal nº 2687/98. Constitucionalidade reconhecida pelo Órgão Especial deste TJRJ. Aplicação obrigatória pelos órgãos fracionários. Inteligência do art. 103 RITJRJ. Sindicato de trabalhadores. Imunidade tributária (art. 150, VI CF/88) que se restringe aos impostos. Taxas e impostos que são espécies tributárias distintas. Impossibilidade de extensão da benesse. Princípio da tipicidade tributária. Precedentes do STF, STJ e desta Corte. Alegado excesso na penhora que deve ser discutido por petição e ser analisado primeiramente pelo magistrado a quo, pena de supressão de instância. Sentença mantida. Recurso são qual se nega seguimento, na forma do art. 557, caput CPC. Em que pese o parecer do MP, a autora tem imunidade tributária tão somente com relação ao IPTU, devendo o réu desmembrar os valores e efetuar tão somente a cobrança da Taxa de coleta domiciliar de lixo - TCDL. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, devendo o réu desmembrar os valores e efetuar tão somente a cobrança da Taxa de coleta domiciliar de lixo - TCDL. Honorários compensados e custas pro rata, face a sucumbência recíproca, observado, porém, a isenção do réu com relação as custas processuais. P.R.I. 
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